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A carreira académica e a relação trabalho e família: 
uma análise exploratória

Gina Gaio Santos172

Carlos Cabral-Cardoso173

Em Portugal, ao nível do professorado do ensino superior, é possível cons-
tatar que apesar de as mulheres estarem, presentemente, em maior número em 
quase todas as áreas científicas, elas estão largamente ausentes dos cargos de 
gestão universitária, ou permanecem confinadas nas categorias académicas 
inferiores e de menor prestígio (Amâncio e Ávila 1995). A explicação para 
estas desigualdades poderá ter a sua génese na família. Este artigo centra-se, 
assim, na relação trabalho e família enquanto factor explicativo para as desi-
gualdades de género existentes ao nível da carreira académica. 

A literatura

A carreira no feminino

Hall (1976) refere que a carreira pode ser “perspectivada como um proces-
so, uma sequência de atitudes e comportamentos associados às experiências 
de trabalho e actividades ao longo da totalidade da vida de um indivíduo” 
(Hall 1976: 4). A partir desta definição de carreira é possível incluir quer os 
factores relacionados com o trabalho, quer os factores extra-laborais, de que 
se destaca a interacção entre o trabalho e a família.

Bardwick (1980) procurou estabelecer a relação entre o desenvolvimento 
de carreira e o ciclo de vida das mulheres. Assim, segundo esta autora, duran-
te o período de transição para a fase adulta (17-28 anos), a maior parte das 
mulheres está preocupada com o casamento e com a constituição de uma 
família. Mesmo no caso daquelas mulheres que prosseguem uma carreira, os 
papéis tradicionais afirmam-se como uma parte dominante da sua identidade. 
O investimento das mulheres na esfera profissional não é por isso tão signifi-
cativo como aquele dos homens. Já na fase adulta (30-40 anos) enquanto os 
homens continuam a investir fortemente na sua progressão na carreira até ao 
topo da organização ou da profissão, às mulheres não basta ser boas profis-
sionais mas têm também que assumir a responsabilidade principal pela esfera 
familiar. Este é um período em que as mulheres, mesmo aquelas bem sucedi-
das profissionalmente, demonstram possuir grandes dúvidas sobre a sua femi-
nilidade e se questionam se tudo o que sacrificaram em prol da carreira terá 
valido a pena. Para as mulheres que decidiram adiar a maternidade este é o 
período em que essa opção é questionada. Por outro lado, para aquelas mulhe-
res que decidiram equilibrar a família com o trabalho o estabelecimento de 
compromissos negociados, quer no trabalho quer na família, torna-se uma 
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constante. Frequentemente este esforço pode levar a sentimentos de culpa ou 
de baixa auto-estima por parte daquelas mulheres que sentem que não estão a 
cumprir devidamente nem com o seu papel de esposas e mães, nem com o seu 
papel de profissionais competentes (Gallos 1989). Segundo Bardwick (1980), 
a fase da meia idade (40-50 anos) para as mulheres é também completamente 
distinta da dos homens. Neste momento enquanto os homens questionam 
algumas das opções que fizeram no passado, as mulheres, por outro lado, e 
dado o facto de muitas vezes os filhos terem já adquirido grande autonomia, 
orientam-se mais para o trabalho e para a sua realização profissional. O 
desenvolvimento da carreira de homens e mulheres é, assim, completamente 
oposto. Enquanto os homens no início da sua vida adulta se orientam predo-
minantemente para o estabelecimento de uma carreira de sucesso, as mulheres 
estão sobretudo centradas na construção de uma família e mais preocupadas 
com os relacionamentos (Gallos 1989). 

Importa neste momento sublinhar que o desenvolvimento de carreira no 
interior das organizações está desenhado por forma a ignorar a esfera privada 
da vida dos indivíduos e a perpetuar um modelo de desenvolvimento de car-
reira masculino, que se pretende contínuo e sucessivo, e cujas exigências de 
progressão se concentram na fase inicial da vida adulta dos indivíduos. O fac-
to de esse constituir o modelo prevalecente de carreira nas organizações e pro-
fissões, torna extremamente complicado para as mulheres competirem por 
uma carreira em bases iguais às dos homens. É de sublinhar o facto de o 
desenvolvimento da carreira das mulheres não poder ser perspectivado como 
um conjunto de etapas contínuas e ininterruptas até ao topo da organização ou 
profissão, pois isso obriga frequentemente as mulheres a terem que optar ou 
pela família, ou pela carreira. Efectivamente, a carreira das mulheres continua 
a apresentar algumas particularidades que a diferenciam claramente dos 
padrões de desenvolvimento masculinos e que se relacionam com o papel 
central que estas continuam a desempenhar na esfera familiar (Gallos 1989; 
Larwood e Gutek 1987).

Para Larwood e Gutek (1987), uma teoria de desenvolvimento de carreiras 
adequada à realidade vivida pela maior parte das mulheres teria que tomar em 
consideração uma série de aspectos: em primeiro lugar, o facto de muitas 
vezes as mulheres não serem socializadas para assumirem um papel activo ao 
nível da esfera profissional; em segundo lugar, o facto de a estrutura de opor-
tunidades das mulheres ser condicionada, em alguns casos, pelas pressões 
sociais acerca dos papéis adequados para cada um dos sexos; e, finalmente, o 
facto de a carreira das mulheres implicar quase sempre interrupções devido às 
responsabilidades familiares, particularmente a maternidade, e não poder ser 
perspectivada como uma sequência contínua de estádios. Pelo contrário, os 
aspectos anteriores não são relevantes para o modelo de carreira masculino 
que pressupõe a permanência contínua e ininterrupta dos homens no mercado 
de trabalho e que considera que a sua estrutura de oportunidades se mantém 
sempre constante.

A relação trabalho e família: o caso dos académicos

A investigação sobre a relação família e trabalho tem colocado a ênfase no 
conjunto de mecanismos que ligam os dois domínios, o trabalho e a família. A 
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este respeito, Lambert (1990) identificou três perspectivas que podem ser uti-
lizadas para caracterizar o processo através do qual se estabelece a ligação 
entre estes dois domínios. A teoria da segmentação considera o trabalho e a 
família como domínios independentes e assume que os indivíduos conseguem 
separar as duas esferas claramente em termos do tempo a despender em cada 
uma delas, localização física, emoções, atitudes e comportamentos. Segundo 
esta perspectiva, o envolvimento nas duas esferas não implica a interferência 
de uma na outra. A teoria da compensação assume que os indivíduos que não 
conseguem encontrar satisfação em uma das esferas, trabalho ou família, pro-
curarão encontrar essa satisfação na outra esfera. Neste caso, segundo Lam-
bert, seria de esperar um elevado envolvimento do indivíduo numa determi-
nada esfera (trabalho ou família) e um baixo envolvimento na outra esfera. 
Uma última perspectiva, é a teoria da interdependência ou transferência (spil-
lover) entre os dois domínios, sendo que nesta perspectiva parte-se do pressu-
posto da existência de interdependência e interferência entre os vários papéis 
(trabalho e família) da vida dos indivíduos. Isto significa que os dois domí-
nios não são estanques mas que interagem entre si e, como tal, não são esferas 
separadas na vida dos indivíduos. Assim, de acordo com Lambert (1990), os 
indivíduos transportam emoções, atitudes, comportamentos e qualidades de 
uma esfera para a outra, à medida que se movimentam entre ambas. Os efeitos 
da interdependência, de um domínio no outro, podem ser negativos ou positi-
vos, todavia, as investigações têm quase sempre relatado interferências nega-
tivas de uma esfera na outra (negative spillover).

Sorcinelli e Near (1989) conduziram uma investigação com académicos de 
várias áreas disciplinares com o objectivo de analisar qual o tipo de interacção 
verificado entre a vida familiar e profissional. As autoras concluem que o tra-
balho e a vida familiar se interrelacionam e afectam mutuamente. O estudo 
revela ainda que não existem diferenças de género significativas quanto ao 
tipo de interacção (positiva, negativa ou neutral) colocado pela relação famí-
lia/trabalho. Enquanto cinquenta por cento dos homens e das mulheres decla-
ravam a existência de uma interdependência positiva entre o trabalho e a vida 
familiar e pessoal, a outra metade declarava a eclosão de conflitos derivados 
da dificuldade em tentar conciliar as exigências familiares com os compro-
missos profissionais. Este estudo revela, contudo, algumas diferenças de 
género no tipo de interdependência entre trabalho e lazer, com as mulheres a 
declararem mais frequentemente a existência de uma interdependência nega-
tiva entre ambos os domínios. De acordo com as autoras, os resultados deste 
estudo contrariam o pressuposto prevalecente de que as mulheres estão menos 
empenhadas na carreira comparativamente aos seus colegas do sexo masculi-
no. É, no entanto, necessário sublinhar que estas mulheres mencionam a 
adopção de estratégias que passam pela redução de tempo e energia dedicados 
a actividades de lazer ou alguns compromissos pessoais, como forma de con-
seguirem progredir na sua carreira académica. 

Nesta matéria, Long e Fox (1995) nas investigações que realizaram com 
casais de académicos constataram que eram as esposas que continuavam a 
despender a maior parte do seu tempo com as obrigações domésticas e com o 
cuidar dos filhos. Além disso, é possível que os estereótipos acerca das 
mulheres com crianças, como seja o seu menor empenhamento e disponibili-
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dade para com a carreira, afecte negativamente as suas oportunidades de cons-
truir uma carreira profissional.

Metodologia

Este artigo inscreve-se numa abordagem exploratória à questão do género 
na carreira académica e utiliza uma metodologia qualitativa. Este tipo de 
metodologia possibilita uma compreensão mais aprofundada de determinado 
fenómeno em detrimento do critério de representatividade que seria obtido 
por uma metodologia quantitativa (Hammersley e Gomm 2000). Neste estudo 
exploratório foram realizadas 32 entrevistas tendo existido a preocupação, 
uma vez que a variável sexo era central para a análise, de entrevistar um 
número aproximadamente idêntico de indivíduos do sexo masculino e do sexo 
feminino. Tratou-se de uma amostra de conveniência e os dados recolhidos 
pelas entrevistas foram posteriormente submetidos a uma análise de conteúdo. 
De notar, como é próprio neste tipo de investigação, que a análise de dados é 
fundamentalmente indutiva e narrativa, ao mesmo tempo que os conceitos, e 
sua categorização por temas, derivaram quer do corpo teórico existente, quer 
dos dados obtidos através do estudo exploratório (Strauss 1987). 

A tabela 1 permite-nos analisar a distribuição dos inquiridos por sexo e 
categoria académica. No que se refere à distribuição etária dos indivíduos, 
verifica-se que a média de idades dos entrevistados é de 37 anos. A maior par-
te dos entrevistados pertencia à área das Ciências Sociais.

Tabela n.º 1 - Distribuição dos inquiridos segundo o sexo e a categoria

Categoria Académica Homens Mulheres Total
Assistentes e Assistentes Estagiários 6 10 16

Professores (auxiliares, associados e catedráticos) 9 7 16

Total 15 17 32

No que se refere à distribuição dos indivíduos entrevistados pelo estado 
civil, verifica-se que a maior parte, 23 indivíduos, são casados. No que toca à 
distribuição do número de filhos, verifica-se que 14 indivíduos não possuem 
filhos. Paralelamente, 12 entrevistados possuem 2 filhos, enquanto 5 entrevis-
tados declararam ter 1 filho e uma mulher referiu ter 3 filhos.

Análise e discussão dos resultados

A interdependência entre trabalho e família: evidências de conflito 

A interdependência entre as duas esferas, família e trabalho, é bem visível 
no caso destes académicos, o que vem contrariar a crença de que estas seriam 
duas esferas completamente separadas na vida dos indivíduos. Assim, o con-
flito trabalho e família é mais evidenciado pelas mulheres do que pelos 
homens. Das mulheres casadas entrevistadas, três delas descrevem situações 
familiares em que a falta de apoio do cônjuge se perfila como uma das princi-
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pais fontes de stress e conflito. Eis como uma mulher descreve a relação com 
o seu marido:

“...eu não queria ir para o estrangeiro porque eu tinha na altura uma filha e 
eu não queria abandoná-la e tinha o marido que dizia que se eu fosse para o 
estrangeiro que acabava o casamento porque não tinha casado para viver 
sozinho. (...) É uma relação mais ou menos conflituosa. Primeiro, o meu 
marido acha que eu não devo trabalhar e, portanto, eu não me considero a 
mulher ideal para o meu marido. Eu tenho o meu trabalho, evidentemente que 
quero estar casada, já acho que fiz alguns sacrifícios, nomeadamente, não fui 
para o exterior, para o estrangeiro, para me doutorar e acho que devia ter ido. 
(...) Da parte dele não tenho o apoio que eu achava que devia ter. (...) Aquilo 
que eu penso é que eu acabei por não ser a mulher que ele queria, ele queria 
uma mulher que se dedicasse a ele, e eu não aceito esse papel!” (professora).

Noutras situações, apesar de existir apoio por parte do cônjuge, os conflitos 
suscitados pela relação trabalho e família derivam da existência de filhos 
pequenos e da consequente falta de disponibilidade gerada pela responsabili-
dade de tomar conta das crianças. O seguinte excerto é ilustrativo deste facto:

“Mas é evidente que o facto de ter optado por ter filhos e por ter uma famí-
lia nestes termos é um constrangimento à minha progressão na carreira. (...) 
Por exemplo, ainda agora recentemente eu tive que optar entre dois temas de 
doutoramento e tive que optar por um segundo tema, que à partida nem me 
atraía tanto como isso, porque o primeiro tema obrigava a deslocações fre-
quentes e a ausências de casa também frequentes e por períodos considerá-
veis. E, portanto, isso é incompatível, obviamente, com a outra opção que eu 
fiz que foi a opção de ter filhos e de ter, neste momento, filhos pequeninos” 
(assistente, sexo feminino).

Paralelamente, no caso da maior parte dos homens a relação trabalho e 
família é descrita como uma relação marcada pelo apoio emocional por parte 
do respectivo cônjuge. Eis um exemplo ilustrativo:

“Existe muito apoio, penso que existe uma boa dose de compreensão face 
às ausências porque quando o tempo não dá mesmo temos que ir tirar à famí-
lia o tempo que é necessário para fazer alguns trabalhos e, também, para 
algumas idas para fora seja em Portugal, seja no estrangeiro. Mas penso que 
existe um espírito grande de ajuda e confiança. A família tem funcionado para 
mim como um factor de apoio e incentivo, muito importante mesmo, muito 
importante!” (professor).

A juntar às evidências anteriores, há que sublinhar a manutenção dos 
papéis tradicionais na repartição do trabalho doméstico com a mulher a surgir 
como a principal responsável pela gestão do lar. Neste estudo exploratório, 
dos 23 indivíduos casados, 13 deles – repartidos por 6 mulheres e 7 homens –
afirmaram ser ela, no caso das mulheres, e a esposa, no caso dos homens, a 
principal responsável pela gestão do lar, o que implicava a realização da 
maior parte das tarefas domésticas. Eis um excerto ilustrativo deste facto:

“A minha esposa é a principal responsável pela esfera familiar, é ela quem 
faz a maior parte da gestão doméstica. Isto permite-me ter mais tempo livre 
para me dedicar à profissão e mais liberdade de horário para viajar e poder ir 
aqui e acolá” (professor).
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Nesta matéria, Freitas, Perista e Maximiano (2000), num estudo conduzido 
em Portugal sobre a afectação do tempo pelo trabalho remunerado e não 
remunerado, comprovam a existência de diferenças significativas entre os 
sexos quanto à forma como estes distribuem o seu tempo pelas várias activi-
dades. Esta investigação demonstra que o trabalho doméstico permanece cen-
tral na estruturação do quotidiano das mulheres, mesmo para aquelas integra-
das no mercado de trabalho. Assim, para a população feminina analisada o 
tempo de trabalho doméstico representava, em média, cerca de 18% do tempo 
total semanal, enquanto que a população masculina gastava apenas 2,5% do 
seu tempo total semanal naquele tipo de actividades. Este estudo concluiu, 
assim, que o trabalho remunerado e os amigos assumiam maior importância 
na gestão quotidiana dos tempos masculinos, enquanto que as mulheres dedi-
cavam mais tempo à vida familiar e às tarefas domésticas.

Em síntese, os dados comprovam a existência de conflito entre trabalho e 
família, sendo este mais evidenciado pelas mulheres do que pelos homens. 
Além disso, a realização do trabalho doméstico continua a ser fundamental-
mente uma responsabilidade atribuída à mulher.

O direito à maternidade: persistência de mecanismos discriminatórios na 
academia

Os resultados obtidos neste estudo exploratório constatam a existência de 
mecanismos discriminatórios no que se refere ao direito à maternidade. A ati-
tude discriminatória para com a maternidade não seria, no entanto, explícita e 
deliberada mas manifestar-se-ia, por exemplo, na ausência de políticas de 
apoio à família por parte da organização, numa cultura pouco tolerante para 
com estas questões, ou na crença no menor empenhamento para com a carrei-
ra por parte das mulheres casadas e com filhos. Efectivamente, quatro das 
mulheres entrevistadas relataram alguns dos constrangimentos que viveram 
quando decidiram ser mães. Não deixa de ser surpreendente o facto de elas 
terem abdicado de parte da sua licença de maternidade porque, embora nin-
guém lhes tivesse explicitamente pedido, sentiam-se no dever de voltar rapi-
damente ao trabalho. Em alguns casos, o não ter gozado integralmente a 
licença de parto prendia-se com o receio que estas mulheres tinham de que 
isso prejudicasse a sua progressão na carreira. Eis o que é referido por uma 
delas:

“À partida as pessoas fazem o raciocínio assim, “foi uma opção que fizeste, 
sabias o que é que te esperava, agora desembaraça-te”. E, nomeadamente, em 
relação à maternidade, e isto foi uma experiência que eu tive ainda há muito 
pouco tempo e, portanto, posso falar dela, a instituição nem sequer está prepa-
rada para os azares que ocorrem muitas vezes durante a gravidez e mesmo 
para as licenças de parto. Portanto, nada disso está assegurado aqui, digamos 
assim... Tudo é feito na base da disponibilidade e da boa vontade de outro 
colega qualquer porque de resto não há substituições, não é? (...) A esse nível 
a instituição não funciona como devia funcionar, penso eu. Eu, por exemplo, 
não gozei a minha licença de parto na totalidade mas dei parte dela à institui-
ção, dei parte dela à instituição, o mesmo aconteceu com a licença de casa-
mento e a redução de horário por amamentação, nem sequer tive essa redução 
de horário” (assistente, sexo feminino).

Os resultados obtidos mostram que há uma discrepância enorme entre os 
discursos produzidos, e aquilo que está efectivamente consignado na lei por-
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tuguesa, e as práticas reais dos indivíduos. Esta contradição só ocorre porque, 
efectivamente, como é referido por estas mulheres, na prática não há ninguém 
que as substitua na sua ausência e, portanto, o trabalho tem que ser feito. Por 
outro lado, isto significa que o Estado e, neste caso específico, a Universida-
de, não apoia efectivamente a maternidade porque não cria condições para 
que na prática as mulheres – mas, também, os homens que decidam tirar uma 
licença de paternidade – possam gozar aquilo a que legalmente têm direito.

A acrescentar ao facto anterior, persiste igualmente uma mentalidade que 
implicitamente “reprova” a maternidade e faz com que as mulheres se sintam 
quase obrigadas a adiar ou esconder o projecto de serem “mães”. Estas atitu-
des e comportamentos discriminatórios estão evidentes nos discursos produ-
zidos por homens e mulheres. Eis um excerto ilustrativo deste facto:

“(...) os homens têm a perspectiva de que as mulheres casadas investem 
menos, estão menos empenhadas na carreira. Curiosamente, acho que os 
homens têm essa perspectiva. E foi curioso ver que na última contratação que 
fizemos houve um colega meu que disse à candidata, que agora é minha cole-
ga aqui, que não poderia ter filhos nos primeiros anos! Eu achei terrível, acho 
que isso é inadmissível... Embora eu ache que a nível dos homens, essencial-
mente dos homens nesta instituição, exista essa ideia, esse preconceito. Eu 
diria que existe aqui uma cultura muito masculina...” (professora).

Resumindo, a forma negativa como o direito à maternidade é perspectivado
afirma-se como um importante mecanismo discriminatório particularmente 
penalizador para a carreira destas mulheres. 

Conclusões

Os dados obtidos por este estudo exploratório encerram duas conclusões 
importantes. A primeira delas, é que o conflito trabalho e família e a dificul-
dade em conciliar as duas esferas, é mais evidente no caso das mulheres do 
que no caso dos homens, sobretudo naquelas com crianças pequenas. A 
segunda grande conclusão refere-se à existência de atitudes e comportamentos 
discriminatórios no que toca à questão da maternidade e que são prejudiciais 
para a progressão da carreira destas mulheres. 

Apesar dos relatos produzidos que dão conta da existência de comporta-
mentos discriminatórios no direito à maternidade a maior parte das mulheres, 
e dos homens entrevistados, considerava que a universidade se caracterizava 
pela igualdade de oportunidades entre os sexos e que a discriminação, a ocor-
rer, estaria confinada à família e à distribuição desigual do trabalho doméstico 
que colocaria as mulheres em desvantagem. Eis o que é afirmado a este res-
peito:

“Acho que no meio académico as situações de discriminação por parte do 
empregador não existem, eu pelo menos não noto que existam, aliás esta esco-
la é exemplo disso, tem imensas mulheres. Agora acho que subsiste é alguma 
diferença de oportunidades porque as tarefas fora do mercado de trabalho, ao 
nível das responsabilidades familiares, não são repartidas de modo equitativo, 
então, acho que a mulher apesar de estar numa carreira académica continua a 
ter menos tempo para dedicar a essa carreira do que um homem” (professora).
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Como é explicado por Ferreira (1997), a construção da igualdade de opor-
tunidades entre os sexos continua a ser feita com base na confrontação de 
homens e mulheres na esfera familiar privada, enquanto as instituições tam-
bém responsáveis por essa construção, e que incluem o próprio Estado, per-
manecem ausentes e sem quaisquer responsabilidades. De notar, no entanto, 
que quaisquer que sejam as mudanças encetadas, elas têm que acontecer em 
ambas esferas, pública e privada, pois de nada servirá às mulheres tentarem 
alterar a tradicional divisão de papéis pela confrontação na esfera privada, se 
os valores veiculados pelas várias instituições continuarem a ser masculinos. 

Conclui-se que o desenvolvimento de carreira deve ser cada vez mais 
negociado entre a organização e o indivíduo. Alguns autores (Hall 1990; 
Kirchmeyer 1995) sublinham o papel central que as organizações, conjunta-
mente com o Estado, devem ter na implementação e promoção de políticas de 
apoio à família. Estes investigadores sublinham a necessidade de as organiza-
ções adoptarem modelos alternativos de organização do trabalho ou de cria-
rem creches no local de trabalho. A existência de supervisores e chefias capa-
zes de proporcionarem um clima de trabalho que apoie os indivíduos com 
responsabilidades familiares, é igualmente essencial. Lewis (1997) sublinha a 
absoluta necessidade de as organizações começarem a mudar a sua cultura 
organizacional no que se refere às atitudes face à maternidade e ao papel que 
a família ocupa. Como é explicado pela autora, “existem claramente limites 
àquilo que pode ser obtido pelos indivíduos a um nível informal sem altera-
ções nas práticas formais e nos valores organizacionais que as enformam”
(p. 237). Como tal, é crucial desenvolver nas organizações uma cultura que 
apoie e valorize a integração da vida familiar e profissional dos indivíduos. 
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